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1. NOTAS MUITO RÁPIDAS 
SOBRE SITUAÇÃO 

POLÍTICA
O governo do PS assume a continuação 

da política neoliberal e tem-se manifestado 
completamente inoperante para enfrentar 
as multinacionais que anunciam desloca-
lizações e cortes de produção. O gover-
no deu o dito por não dito e assume por 
completo os objectivos da burguesia e das 
elites conservadoras: veja-se o Código de 
Trabalho. 

Mas a luta social também não tem pro-
gredido. Tirando a função pública, os secto-
res privados encontram-se paralisados. As 
lutas e greves de protesto da função pública 
– mesmo a dos professores de 18 de Julho 
– são lutas de protesto: os trabalhadores 
sabem que a sua luta não impedirá os pla-
nos governamentais. A semana de luta da 
CGTP, de 12 a 17 de Dezembro, foi essen-
cialmente de distribuição de comunicados. 

A recente vitória eleitoral de Cavaco Silva 
mostra bem o estado da consciência social, 
muitos e muitos milhares de trabalhadores 

votaram Cavaco. A sua vitória consolidou 
um bloco central conservador. 

2. O MEIO, EM CONCRETO
A composição social dos trabalhadores 

é predominantemente jovem. A sua expe-
riência de luta é limitada, a sua consciência 
social e de classe também. O esforço de 
cultura política feito pela CT sempre exigiu 
cuidado e abordagem concreta e não es-
tereotipada. Com a juventude misturam-se, 
minoritariamente, trabalhadores vindos das 
empresas falidas da região ou vítimas de 
processo de desmantelamento e privatiza-
ção. Estes trabalhadores também trazem 
consigo processos históricos de luta e a 
consciência da falência da intervenção sin-
dical burocratizada.

Existe ainda, na empresa, trabalhado-
res influenciados por ideias populistas, 
que tanto apresentam propostas “lunáti-
cas” como aplaudem “calorosamente” a 
administração nos plenários que esta faz. 
Muitas vezes, acontecem ser distribuídos 
comunicados anónimos com boatos des-

tinados a lançar a confusão e a divisão da 
classe.

Outros factores têm importância, na Au-
toeuropa existem cerca de 600 especialis-
tas, na sua maioria engenheiros, em quase 
3.000 trabalhadores, e cerca de 2.000 tra-
balhadores estão em situação de topo de 
carreira.

No momento actual, está a ser lançado 
o mais recente modelo, o que implica, para 
cerca de 600 trabalhadores, a realização de 
muitas horas extraordinárias até que o car-
ro entre em “rota de produção de cruzeiro”. 
Alguns destes trabalhadores estão a auferir 
mais de 2.000 euros mensais, graças às 
horas extraordinárias.

É ainda de notar que o grupo VW tem vin-
do a uniformizar o sistema produtivo a nível 
mundial. Isto quer dizer que a competição 
entre as fábricas do grupo é levada ao pon-
to máximo. Um qualquer carro pode passar 
a ser produzido num outro país ou numa 
outra qualquer fábrica bastando cerca de 
três meses para o fazer. 

Encarado o contexto internacional, em particular a recessão na indústria automóvel, 
enquadrado o percurso histórico e os efeitos do anterior acordo (ver caixas de texto), 

tomamos agora em mãos a difícil tarefa de construir uma interpretação, material e concreta, 
sobre esta negociação do acordo de 2005/2006, começando por onde é necessário.

Sobre o novo acordo 2005/2006 na 
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3. O INÍCIO DA PRESSÃO
A contínua baixa de produção é trans-

formada em chantagem sobre os traba-
lhadores. A chantagem passa ainda por 
competição entre as várias empresas do 
grupo, impondo aos trabalhadores uma 
concorrência na perda de direitos e salá-
rios. E aqui, a posição da CT foi sempre 
bem clara: não aceita que usem os traba-
lhadores portugueses na chantagem para 
diminuir os direitos e os salários num ou-
tro qualquer lugar. A posição solidária da 
CT foi reassumida e conhecida nacional e 
internacionalmente aquando da atribuição 
do modelo entregue à fábrica de Wolfs-
burg.

Mas a resposta à chantagem e ao de-
semprego só podia passar pela atribuição 
de futuros modelos. Assim, a CT exigiu 
da VW Alemã a vinda de novos produtos. 
Como resposta, teve uma carta onde era 
afi rmado que, tal como no resto do mundo, 
havia que fazer algo para a vinda de novos 
produtos e esse algo passava pela conten-
ção dos custos, pela redução do valor do 
trabalho extraordinário…

A contra-resposta não era fácil. A CT 
estava consciente da complexidade e da 
responsabilidade da luta numa empresa 
globalizada. Até agora, a maioria da CT 
tinha procurado respostas com inovação 
e inteligência mas a situação estava ainda 
mais complexa. A resposta agora encon-
trada foi, mais uma vez, a de preservar o 
essencial – os postos de trabalho –, manter 
a exigência de aumentos salariais, introduzir 
compensações aos trabalhadores em topo 
de carreira, e procurar pontos comuns que, 

embora contendo cedências, nomeada-
mente no preço das horas extraordinárias, 
possibilitassem uma “solução” menos des-
favorável para os trabalhadores do que ou-
tras “soluções” que estavam ocorrendo no 
grupo VW.

E recorde-se:
A CT fez um pré-acordo para um valor 

mínimo de 30€ de aumento, ou 2,5%, mí-
nimo (que nos salários mais baixos dava 
4,3%) para 15 meses – sem despedimentos 
colectivos, prémio de 200 € para trabalha-
dores em topos de carreira, pagamento de 
horas extra, só para um novo carro a atri-
buir, a 100% (CCTV estipula 200%) para 8 
sábados ou feriados por ano em picos de 
produção de novos modelos.

4. PORQUÊ O CHUMBO 
DO PRÉ-ACORDO?

As negociações foram longas, exigentes, 
e tomaram imenso tempo. Encontrado um 
pré-acordo foi necessário levá-lo aos traba-

lhadores em novos plenários. Aí, percebe-
mo-nos de algumas indicações de insatis-
fação mas – como para nós a democracia 
é lei – levámos a proposta à votação. Era 
preciso dar a voz plena à classe, mesmo 
que o pré-acordo fosse derrotado.

Após a votação, uma análise mais pro-
funda permite, agora, tornar como certas 
algumas indicações. 

1. Trabalhadores que estavam agora a 
fazer muitas horas extra, não queriam uma 
redução do valor das horas e a redução de 
um rendimento mensal temporariamente 
elevado.

2. Trabalhadores que preferiam que o 
acordo tivesse a vigência de 12 meses, 
mesmo que assim se reduzisse a garantia 
de não despedimentos colectivos para esse 
tempo;

3. Trabalhadores que estavam em topo 
de carreira e queriam uma solução.  

Daqui se conclui que a votação maioritá-
ria, 55%, contra o pré-acordo resulta mais 
de uma soma de factores de rejeição de 
grupos específi cos e não de um movimento 
de unidade e de luta, com sentido e cons-
ciente de classe contra a Administração. 
Havia, inclusivamente, alguns trabalhadores 
que, corporativamente, não se importavam 
que houvesse despedimentos colectivos 
desde que a sua situação de grupo profi s-
sional fi casse melhorada.

E diga-se: o pré-acordo tinha sido assu-
mido por unanimidade pela CT. Todos os 
sindicatos, em particular o principal Sindica-
to, Metalúrgicos do Sul, CGTP, tinham distri-
buído comunicados de apoio ao pré-acordo 
e apelando ao voto sim.

A CT respeitou o mandato 
democrático da classe, 
foi à luta, e conseguiu a 

reabertura de negociações.
As negociações foram 

reabertas e encontrado um 
novo pré-acordo.

PARA o podermos entender me-
lhor, há que situá-lo num con-
texto de redução da produção 
de mais de 40.000 unidades, 
o que levou a empresa, em 

2003, a apresentar, na mesa de 
negociações, um plano de redução de pes-
soal que envolvia 850 trabalhadores. 

A troco de 2 anos sem aumentos sala-
riais, os Trabalhadores adquiriram o direito 
vitalício a 22 dias não trabalháveis por ano, 
e, em caso de saldos a zero, se os trabalha-
rem, terão direito à remuneração que lhes é 
proporcional, o que equivale a um 15º mês.

Durante o mesmo período, estiveram em 
casa por motivos de falta de produção 69 
dias, em pontes, segundas e/ou sextas-fei-
ras.

Em Fevereiro de 2004, foi pago a todos 
os Trabalhadores um prémio de 550€, tal 
como constava no acordo.

Até Dezembro de 2005, os trabalhado-
res, sem trabalharem mais 1 minuto por 

dia, reduziram os saldos negativos em 40 
dias, sendo que, em Janeiro de 2006, ad-
quiriram o direito a 22 dias, o que coloca 
o saldo no início desse mês em 7 dias ne-
gativos.

Ficaram com uma ferramenta que permi-
te enfrentar situações de crise futuras.

Mas, principalmente, apesar da redução 
da produção nestes dois anos de 120.000 
para cerca de 79.484 carros, não houve 
despedimentos colectivos.

As rescisões por mútuo acordo durante 
este período foram de 163, umas por pres-
são da empresa, outras por solicitação de 
trabalhadores. 

Os trabalhadores que recusaram as pro-
postas da empresa continuam ao serviço 
da mesma, tiveram, e continuarão a ter, o 
apoio da CT.

A Empresa fi cou com mão-de-obra quali-
fi cada que garante produtos de qualidade.

Pelas razões atrás expostas, o acordo 
alcançado em 2003 na VW Autoeuropa 

cumpriu os seus objectivos, evitou os des-
pedimentos colectivos.

Este acordo deve entender-se na base de 
um conceito solidário, que é o de dar pri-
mazia ao colectivo sobre o individual, permi-
tindo repartir o trabalho para trabalharmos 
todos, e criou condições para garantir a 
manutenção do emprego. 

Passaram 24 meses sobre a assinatura 
do acordo mas a situação da produção não 
melhorou, apesar do novo produto. A ver-
dade é que a produção para 2006 anda na 
ordem dos 46% da capacidade instalada, 
isto já com o novo produto em construção.

PERGUNTE-SE:
Olhemos para as empresas, em Portu-

gal, em que houve redução ou paragem de 
produção. Em quantas empresas se conse-
guiram acordos para o pagamento dos dias 
em casa aos trabalhadores? Em contrapar-
tida, em quantas foram aplicados Layoff e 
despedimentos?

QUE BALANÇO DO ACORDO 2003/2005?
PARA

lhor, h
texto de redu
de mais de 40.000 unidades, 
o que levou a empresa, em 

2003, a apresentar, na mesa de 
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5. A CHANTAGEM
A resposta da Administração foi dura. Em 

carta aos trabalhadores, Emílio Sáenz, Pre-
sidente do CA, refere que sem acordo a em-
presa passaria por “adaptação do número 
de trabalhadores às necessidades de pro-
dução” (ou seja despedimentos) e “outsour-
cing (subcontratação) das áreas que não 
são core business (que não têm infl uência 
directa na produção)”1. Em consequência, 
e com receio, muitos trabalhadores dirigem 
e-mails à CT solicitando nova votação do 
pré-acordo. Entretanto, o governo decreta 
um aumento salarial de 1,5% para a função 
pública. Muitos mais e-mails são enviados 
à CT pedindo outra vez nova votação. Mas 
a CT entendeu, e bem, que a rejeição do 
pré-acordo exigia a reabertura das negocia-
ções e um novo pré-acordo e não uma nova 
votação do mesmo pré-acordo.

Então, a Administração chama a impren-
sa procurando infl uenciar a opinião pública. 
Julius Voningelhein, director de recursos hu-
manos da Autoeuropa, diz que à imprensa 
que “os óptimos índices de desempenho 
que fazem da Autoeuropa uma fábrica re-
conhecida e exemplar já não garantem o 
futuro”2. 

O governo, entre acusações de “irrespon-
sabilidade” aos trabalhadores, declarações 
de “profundamente preocupado” ou “esta 
tensão é natural”, mostrou de que lado es-
tava. Marques Mendes seguiu-lhe o passo 
fazendo votos para que o “bom senso e 
sentido de responsabilidade” imperasse nas 
negociações. BE e PCP manifestaram-se 
ao lado dos trabalhadores.

6. RESPOSTA DE LUTA
A CT, coerente com a votação democrati-

camente expressa pelos trabalhadores, não 
podia aceitar estas atitudes da empresa 
e do governo. Sendo assim, partiu para a 
ofensiva sobre o governo e a administra-
ção exigindo a reabertura das negociações. 
Percebendo a importância da mediatização, 
interveio na imprensa.

A CT respeitou o mandato democrático 
da classe, foi à luta, e conseguiu a reabertu-
ra de negociações.

As negociações foram reabertas e encon-
trado um novo pré-acordo.

Este passa a vigorar por um período de 
12 meses (Outubro2005/Setembro 2006) e 
traduz-se num aumento de 30€ ou 2,5%, 
conforme for mais favorável, aumento do 
prémio para 300€,que se aplica a todos os 

trabalhadores, criação de uma comissão 
para negociar o desbloqueamento dos to-
pos de carreira, subida dos seguros de vida 
extra-laboral, garantia de que, na vigência 
deste acordo, não haverá despedimentos 
colectivos. Na adenda sobre trabalho ex-
traordinário, e apenas no que diz respeito 
ao desenvolvimento e lançamento de no-
vos produtos, limita-se o período de sá-
bados com um acréscimo de 100%, mais 
25% em tempo (para além dos 25% que 
a Lei consagra) a um período máximo de 
1 ano, depois de esses produtos lançados, 
os sábados para enfrentar picos de produ-
ção com um acréscimo de 100% (mais os 
tais 25%) passam a 5, intercalados com 
sábados ou feriados ao preço do CCTV, 
tudo sob a condição da vinda de um novos 
carros para produção e mais uma garantia 
de emprego, ou seja, se passada a valida-
de do acordo (Setembro de 2006) houver 
qualquer despedimento colectivo (mais de 
5 trabalhadores) a empresa fi ca imediata-
mente impedida de utilizar a adenda do 
trabalho extraordinário, mesmo com carros 
novos já atribuídos.

Depois de conseguir o essencial em 4 
das 5 reivindicações, a CT considerou que 
se havia chegado a uma nova posição, à 
posição possível, não a ideal. Num exemplo 
de democracia, a CT realiza novos plená-
rios, esclarece, promove o debate com os 
trabalhadores e uma nova votação – por 
voto secreto. Nesta votaram cerca 88% dos 
trabalhadores, 76% sim e 23% não. Hoje 
está anunciado um novo produto para a 
fábrica.

Não se luta numa 
multinacional, como a 

VW, como numa empresa 
apenas existente no espaço 

nacional, cuja produção 
apenas se destina ao 

espaço nacional, cujas 
regras e condições 

de luta apenas estão 
condicionados por factores 

nacionais. 

26 DE ABRIL de 1995. A Au-
toeuropa é inaugurada. O in-
vestimento inicial foi de 1.920 
milhões de euros, o maior até 
hoje realizado em Portugal. 

99,07% da produção é cana-
lizada para a exportação e o contributo da 
empresa para o PIB consolida-se em valo-
res signifi cativos, em 2003 foi de 1,22%.

São criados cerca de 3000 postos de tra-
balho directos e desenvolve-se um parque 
industrial com outros tantos trabalhadores. 
A formação fora do país atinge cerca de 
1000 trabalhadores e totaliza-se 6 milhões 
de horas de formação. 414 empresas em 
toda a Europa fornecem materiais de pro-
dução. 

Rapidamente se chega ao indicador de 
que por cada euro de apoio público se ge-
rou 14,5 euros de riqueza. Apesar das limi-
tações produtivas, a facturação, em 2004, 
atingiu o valor de 1.429 milhões de euros 
para uma produção de 94 mil veículos. A 

Autoeuropa, apesar do seu peso diminuto 
no universo do grupo Volkswagen, 342 mil 
trabalhadores, deu o seu contributo para mil 
milhões de euros de lucros.

A infl uência política da Autoeuropa é 
enorme. Um pequeno exemplo: os monovo-
lumes são reclassifi cados de classe 2 para 
classe 1 para pagarem menos portagens. 

Em Junho de 2003, Durão Barroso as-
siste à produção do veículo 1 milhão. Em 
Setembro de 2003, o então Presidente do 
Conselho de Administração da Autoeuropa, 
Gerd Heuss, cessa funções e é condeco-
rado pelo Presidente da República com a 
comenda da Ordem de Mérito Industrial. 

No fi nal de 2003, é anunciado um novo 
investimento de 600 milhões de euros para 
o lançamento de um novo modelo. À custa 
do novo Cabriolet esperava o governo que 
as exportações nacionais aumentassem 
2,7% em 2005. 

Já em Agosto de 2005, o Governo aprova 
o contrato entre o Estado, a SPPM – Socie-

dade Portuguesa de Pintura e Módulos para 
a Indústria Automóvel, a Peguform Ibérica 
e a Inapal Plásticos, para um investimento 
total de 19,2 milhões de euros, criando uma 
unidade industrial no Parque de Fornecedo-
res da Autoeuropa.

O governo anunciou que para este novo 
e último modelo, atribuído à Autoeuropa, o 
governo deu ao grupo os subsídios máxi-
mos permitidos pela UE. Para a produção 
do EOS em Portugal a VW recebeu 71 mi-
lhões de euros do Estado em incentivos fi s-
cais e fi nanceiros.

O grupo VW tem cerca de 123.000 traba-
lhadores na Europa e 342.000 no mundo. 
Os resultados da Autoeuropa, em 2004, fo-
ram cerca de 34 milhões de euros. A marca 
automóvel VW, em 2005, apresentou resul-
tados económicos mais uma vez perto do 
zero, mas com os contributos positivos da 
marca Audi e do sector fi nanceiro os resul-
tados do grupo foram de 1,1 mil milhões de 
euros.

26 DE ABRIL 
toeuropa 
vestimento inicial foi de 1.920 
milh
hoje realizado em Portugal. 

99,07% da produ

ALGUNS DADOS SIGNIFICATIVOS

[4] PARTICIPAÇÃO | MAR/ABRIL 2006



[5]PARTICIPAÇÃO | MAR/ABRIL 2006

NO DIA 2 de Dezembro, a de-
putada Mariana Aiveca, em re-
querimento parlamentar, soli-
citou a presença do Ministro 
da Economia no parlamento 

em reunião de Comissão de 
Economia.

A 7 de Dezembro, o deputado Fernando 
Rosas levou o tema Autoeuropa introduzin-
do a discussão no período antes da ordem 
do dia. Colocando-se ao lado dos trabalha-
dores, Fernando Rosas referiu que “os mais 
elevados níveis de efi ciência, os custos de 
trabalho da AE representam cerca de um 
terço dos das suas congéneres na Alema-
nha Ocidental e eram os mais baixos da UE 
antes do alargamento. Aquilo a que se está 
a assistir a nível internacional com as multi-
nacionais do automóvel é uma gigantesca 
chantagem concertada no sentido de ‘asia-
tizar’ as condições deste sector de trabalho 

na Europa.
E isto leva-nos ao essencial que é saber 

se o conceito que temos de empresas de 
prioridade estratégica para o país, como a 
AE, deve ou não incorporar a salvaguarda 
dos princípios da dignidade do trabalho e 
da justiça social. É saber se há ou não uma 
fronteira para além da qual estamos a pôr 
em causa o essencial da democracia social, 
e, com isso, da própria democracia políti-
ca.

É pois preciso, sem perca da lucidez e 
da noção da importância do que está em 
jogo, fi rmar tais limites e exigir ao governo, 
sobretudo a um governo que se reclama do 
socialismo, que tome posição na defesa da 
dignidade essencial dos direitos do trabalho 
como imprescindível elemento constitutivo 
do que deva ser a modernização do país. 
Quanto a isto não me parece que se possam 
manter as ambiguidades e neutralidades em 

que se têm refugiado os porta-vozes gover-
namentais. Tanto mais que a viabilização da 
AE, como referi, é largamente assegurada 
pela multiplicidade de apoios que o Estado 
lhe tem garantido. Isso confere ao governo 
a autoridade e o dever de ter uma palavra, 
por uma vez que seja!, em defesa da justiça 
social…”.

Francisco Louçã foi o primeiro candidato 
presidencial a posicionar-se, em declara-
ções à imprensa, em apoio dos trabalhado-
res, contra a chantagem da deslocalização. 
A defesa da dignidade dos trabalhadores e 
dos seus representantes foi tema destaque 
no comício realizado no Mercado da Ribei-
ra, em Lisboa. Respeitando o calendário de 
actividades e decisões dos trabalhadores, 
e não interferindo politicamente nas suas 
decisões, só após última votação Francisco 
Louçã se reuniu com apoiantes da sua can-
didatura membros da CT.

7. O INTERESSANTE 
PAPEL DO PCP

Os militantes do PCP, que trabalham na 
Autoeuropa, ou os que responsavelmente 
se preocupam com a luta de classes, de-
vem sentir-se desorientados e sofrendo 
directamente as consequências da política 
cega e dogmática da sua direcção. Refl exo 
disso, são as suas propostas e comunica-
dos. O PCP faz comunicados criticando 
comunicados da CT precisamente no texto 
incluído pelos seus próprios militantes. Nos 
plenários intervêm em apoio dos pré-acor-
dos mas depois o PCP distribui comuni-
cados à porta duvidando e criticando os 
pré-acordos e posições da CT, pré-acordos 
e posições aprovadas pelos seus próprios 
militantes do PCP.

A última distribuição de comunicados do 
PCP à porta da empresa foi bem elucidativa 
da unidade que por ali reina, tinha um só 
elemento da empresa lá presente.

Os bloquistas da Autoeuropa estão tran-
quilos, sabem que o seu adversário não é 
o PCP e não respondem a sectarismos. Os 
trabalhadores também não esqueceram, 
ainda, quando em 1999, durante 6 meses, 
o PCP teve a maioria na CT. Essa maioria foi 
obtida prometendo acabar com as 96 ho-
ras anuais de fl exibilidade, então existentes, 
feitas de segunda a quinta só no turno da 
tarde. Depois de terem ganho as eleições 
apresentaram em plenário um pré-acordo 
com 120 horas de fl exibilidade e muitas de-
las feitas ao sábado, a troco de 30€, na altura 
6.000 escudos. Felizmente, os trabalhadores 
levantaram-se em coro, bateram nas mesas, 
e exigiram a demissão de tal maioria na CT. 

Mas o que é mais signifi cativo na análise 
das posições do PCP é a sua total incapaci-
dade de compreender a vida. É preciso ter 
em conta a análise da situação actual do 
mundo laboral, que a globalização capitalis-
ta, e a selvajaria que a acompanha, precisa 
de novas respostas que não as mesmas 
armas do século passado, que conduzem, 
actualmente, sempre os trabalhadores à im-
potência, à luta formal… à inefi cácia na luta 
contra a deslocalização.

O Estado-nação português, como o co-
nhecíamos antes da UE e do neoliberalis-
mo, foi-se. A realidade de um grupo como 
a VW implica novas formas de luta, implica 
inovação e inteligência na luta. Implica ga-
nhar uma classe no seu todo e não isolar e 
fragilizar uma “vanguarda” por muito radica-
lizada que ela seja.

Não se luta numa multinacional, como a 
VW, como numa empresa apenas existente 
no espaço nacional, cuja produção apenas 
se destina ao espaço nacional, cujas regras 
e condições de luta apenas estão condicio-
nados por factores nacionais. E é diferen-
te lutar em condições de produção quase 
máxima em que o patrão depende em cada 

momento da saída da produção, do que 
nas condições actuais da Autoeuropa com 
uma produção de apenas 46% da capaci-
dade instalada.

Mas a primeira pergunta a que o PCP, e 
o economista Eugénio Rosa que escreveu 
equivocadamente sobre a nossa luta, ne-
cessitam de responder é a seguinte: em 
quantas Comissões de Trabalhadores, em 
quantos Sindicatos, em quantos Contratos 
Colectivos de Trabalho, em quantos Acor-
dos de Empresa, em quantos aumentos 
salariais, em quantas empresas, das muitas 
e muitas centenas cujo movimento sindical 
o PCP dirige ou controla, se organizam vo-
tações secretas dos trabalhadores sobre os 
acordos com as administrações? Sem esta 
resposta, sem a resposta democrática, é di-
fícil ter alguma autoridade política!

8. O MAIS DIFÍCIL, 
MAS O NECESSÁRIO: 

GLOBALIZAR AS LUTAS
O império global globalizou a economia, 

desregulou, precarizou os direitos sociais 
e a vida. Com a subida da produção vem 
o desemprego e perda dos direitos, é a 
chantagem da competitividade e da deslo-
calização da produção. Sob a chantagem 
da fome total retiram o jantar aos trabalha-
dores, por vezes, com o anúncio pomposo 
e social de que lhes garantiram o almoço. A 
China é hoje o farol do capitalismo selvagem 
– não o farol do socialismo.

É claro que não nos devemos (nem nun-
ca esta CT da Autoeuropa o fez) baixar os 
braços por causa disto. Temos que lutar, 
por uma resposta global, a esta politica ne-

NO 
putada Mariana Aiveca, em re-
querimento parlamentar, soli-
citou a presen
da Economia no parlamento 

em reuni

A luta não terá sucesso 
com sindicalistas a olhar 
para a luta como se olha 

para o umbigo, a olhar para 
a classe como seja um 

conjunto de peões do seu 
pequeno castelo.

AUTOEUROPA, BE E PARLAMENTO
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NA ALEMANHA, a empresa 
escolheu como principal alvo 
os trabalhadores, o que le-
vou a uma onda defensiva 
por parte das organizações 

sindicais alemãs, com o objec-
tivo de defender os postos de trabalho. 

Muitas vezes, nas decisões sobre entrega 
de novos modelos para produção o argu-
mento “primeiro está a Alemanha” passou a 
imperar. A opção de atribuir o modelo Mar-
rakesh à fábrica de Wolfsburgo, na Alema-
nha, não se deveu a esta propiciar custos 
salariais mais baixos – é público que estes 
são quase três vezes superiores. Na Alema-
nha Oeste são de 35 euros/hora, em Por-
tugal são de 12,9 euros/hora. Tratou-se de 
uma decisão política.

Perante um estudo que diz ter a empresa 
capacidade e trabalhadores para construir 
6,6 milhões de carros por ano, apenas estar 
a construir 5,1 milhões e a vender cerca de 
4,9 milhões, a CT na Alemanha foi confron-

tada com propostas. Numa primeira fase, 
estas passaram pelo não aumento de sa-
lário durante 2 anos na marca VW em toda 
a Alemanha; redução de salário, -3,1% no 
caso da marca Audi; semana de 4 dias com 
desconto no salário, no caso do VW Méxi-
co; 22 dias em casa com desconto no salá-
rio, no caso da VW Espanha; despedimento 
de mais de mil trabalhadores, no caso da 
SEAT / Barcelona.

Mas, como se isto não bastasse, numa 
segunda fase, na Alemanha, os trabalhado-
res foram confrontados com propostas que 
visaram o aumento dos horários. Houve ho-
rários que passaram de 28.5 horas sema-
nais para 42 horas semanais com média a 
dois anos / 35 horas. Antes, quando estes 
horários foram reduzidos, os trabalhadores 
fi caram sem subsídio de Natal. Os salários 
receberam novo ataque e nova redução do 
salário global, deixando de receber subsidio 
de turno e trabalho extraordinário. Estes 
passaram para uma conta de tempo duran-

te 2 anos sendo depois utilizados na redu-
ção de produção ou em dias de descanso. 
Para além disso, abdicaram de 20 minutos 
diários de intervalo. Tudo a troco de garantia 
de emprego até 2011 – razão também pela 
qual os carros com maior produção serão 
feitos nas fábricas alemãs.

Estes acordos feitos pela CT e IGMetal 
– um dos sindicatos mais poderosos de 
toda a Europa – devem também ser enqua-
drados no contexto de 4,7 milhões de de-
sempregados alemães.

Mas que a ofensiva ia ser lançada para 
fora da fronteira alemã já todos sabiam.

Em Espanha, na fábrica da VW em Pam-
plona assistimos à negociação do Contrato 
Colectivo de Trabalho que teve início em Ja-
neiro de 2005 e que deveria estar concluído 
em Abril do mesmo ano. Apesar de mais 
de 4 meses de greves diárias de uma a oito 
horas não se chegou a acordo por a empre-
sa se recusar a negociar. A situação social 
é grave nesta fábrica. No ano de 2003, os 

NA ALEMANHA
escolheu como principal alvo 
os trabalhadores, o que le-
vou a uma onda defensiva 
por parte das organiza

sindicais alem

NO MUNDO DA VW E NÃO SÓ...

A INDÚSTRIA automóvel tem 
incorporado os mais moder-
nos processos produtivos. 
Um deles, o chamado toyo-
tismo1, marca os tempos 

modernos e tem um impulso 
decisivo com o advento do neoli-

beralismo. Este é, na sua essência, o mode-
lo de produção do grupo VW e em particu-
lar da Autoeuropa. Por isso vale a pena um 
olhar breve mas mais atento.

O livro “Sentidos do Trabalho”2, de Ricar-
do Antunes, traça muito bem as caracterís-
ticas deste sistema produtivo, pelo que nos 
socorremos deste apoio para compor as 
ideias seguintes: 

Basicamente, como se distingue o toyo-
tismo?

1. Uma produção mais vincada à procura, 
visando atender exigências mais individuali-
zadas do mercado consumidor, diferencian-
do-se da produção em série e de massa do 
taylorismo/fordismo;

2. Fundamenta-se em novas técnicas de 
gestão da força de trabalho, no trabalho em 
equipa, com funções múltiplas, “células de 

produção”, que tendem ao envolvimento 
participativo dos trabalhadores. Em verda-
de, a uma participação manipuladora e que 
preserva, na essência, as condições de tra-
balho alienado;

3. A produção estrutura-se num proces-
so produtivo fl exível que pode possibilitar ao 
trabalhador operar mais de uma máquina 
simultaneamente;

4. Actua no princípio just in time3 para o 
melhor aproveitamento possível do tempo 
de produção;

5. Existência mínima de stocks necessá-
rios à produção e produção segundo as en-
comendas, quase não se produzindo para 
stocks;

6. Estrutura fl exível. Concentra-se na em-
presa mãe apenas a montagem fi nal do pro-
duto (áreas de core business, as que têm 
infl uência directa na produção), horizontali-
zando a produção de peças e componentes 
para empresas subcontratadas ou terceiri-
zadas, cujos trabalhadores tem piores direi-
tos e salários;

7. Introduz os chamados Círculos de 
Controlo de Qualidade, tornando os traba-

lhadores agentes activos de produtividade, 
convertendo-se num importante instrumen-
to para o capital apropriar-se do “saber fa-
zer” intelectual e cognitivo do trabalho, que 
o fordismo desprezava;

8. Emprego estável para uma parcela 
signifi cativa dos trabalhadores da empre-
sa mãe, com aumentos salariais ligados à 
produtividade, elevada qualifi cação e impo-
sição de ideologia de colaboração

9. Fundamenta-se num padrão produtivo 
organizacional tecnologicamente avança-
do, não só pela inovação na organização 
do trabalho mas também pela introdução 
avançada das novas tecnologias e sistemas 
de informação

NOTAS:
1- O termo toyotismo é dado a uma forma 
de organização do trabalho que nasce na 
Toyota, no Japão pós 1945, criada pelo 
Eng. Ohno.
2- ANTUNES. Ricardo. (1999) ”Os Sentidos 
do Trabalho” Boitempo Editora, São Paulo.
3 - Em tempo real

A IND
incorporado os mais moder-
nos processos produtivos. 
Um deles, o chamado toyo-
tismo

modernos e tem um impulso 

TOYOTISMO E AUTOEUROPA
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oliberal de ataque aos trabalhadores. Os 
representantes dos trabalhadores necessi-
tam de “reprogramar os chips”. É para essa 
“reprogramação de chips” que os autores 
do artigo, embora de forma modesta, muito 
resumida e empírica, querem por fim con-
tribuir. 

A) A POSSIBILIDADE DE UMA 
RESPOSTA SINDICAL

A Europa é uma realidade, os comités eu-
ropeus de empresa são apenas um reflexo 
dessa realidade. Vale a pena lutar por uma 
resposta europeia. Tal luta poderá passar 
por um Contrato Colectivo Europeu, que 
talvez, numa primeira fase, garanta horários 
máximos, condições de trabalho, garantia 
de emprego, diminuição da precariedade e 
da subcontratação e, possivelmente, numa 
segunda fase, avance progressivamente 
para um salário mínimo europeu da Eslová-
quia a Portugal, em todo o grupo VW.

Esta resposta implica uma conscienciali-
zação dos trabalhadores de todas as fábri-
cas europeias do grupo. É, possivelmen-
te, uma das respostas necessárias para 
enfrentar a concorrência que nos querem 
impor. Os trabalhadores do grupo serão 
muito mais fortes se conseguirem construir 
uma resposta que envolva os 123.000 tra-
balhadores europeus. Este é um desafio de 
mentalidades de muito grande fôlego e res-
ponsabilidade. 

A luta não terá sucesso com sindicalistas 
a olhar para a luta como se olha para o um-
bigo, a olhar para a classe como seja um 
conjunto de peões do seu pequeno castelo.

Veja-se o exemplo da greve europeia 
contra a directiva da União Europeia que ia 
colocar em perigo os postos de trabalho de 
milhares de estivadores. A resposta interna-
cionalista, que foi a primeira greve europeia, 
e que parou todos os portos da Europa, foi 
fundamental para a retirada de tal proposta. 
É no exemplo desta luta que está a resposta 
para a globalização.

Em sentido contrário, a directiva Bolkes-
tein – que tem consequências mais graves 
do que o pacote laboral – não está a me-
recer do movimento sindical a resposta de 
informação, esclarecimento e oposição que 
exige.

B) A POSSIBILIDADE DE UMA 
RESPOSTA POLÍTICA

Como o Bloco aprovou na sua Conven-
ção, somos pela “convergência das políti-
cas económicas, fiscais e orçamentais para 
a criação de emprego e de qualificações”. 
Por isso, interrogamo-nos sobre a necessi-
dade de leis europeias que garantam direitos 
europeus e sociais mínimos em oposição à 
desregulamentação, seja a nível dos salá-
rios, horários, protecção no desemprego... 

Leis que diminuam ou retirem o interesse 
económico das deslocalizações da produ-
ção. Leis que obriguem as empresas que 
deslocalizam a devolver os subsídios que 
recebem dos Estados e da União. Leis que 
penalizem as multinacionais que deslocali-
zam para fora da Europa com impostos de 
importação e/ou exportação dos seus pró-
prios produtos. Essas leis serão vantajosas 
aos trabalhadores da Alemanha, de Portu-
gal, da Estónia, da Bulgária…

É claro que a resposta política europeia 
só se pode construir num amplo e plural 
movimento europeu assumido por partidos 
e movimentos sociais solidários com visão 
aberta e europeísta.

NOTAS:
1 - Agora, fruto da luta dos trabalhadores e 
da CT, quase todos os trabalhadores estão 
efectivos.
2- DN, 5  Dez, supl. Negócios, pág 12.

A luta não terá sucesso 
com sindicalistas a olhar 
para a luta como se olha 

para o umbigo, a olhar para 
a classe como seja um 

conjunto de peões do seu 
pequeno castelo.

NO MUNDO DA VW E NÃO SÓ...
trabalhadores viram retirados 5,39%, dos 
salários anuais pelos dias que ficaram em 
casa, em 2004, foram retirados 7,89% aos 
salários, e, em 2005, foram retirados 16%. 
Neste momento, mais de 12 meses depois, 
a empresa ainda se recusa a negociar. En-
tretanto, a CT (composta por Sindicatos da 
UGT com 10 eleitos, CCOO 7 eleitos, LAB 
6 eleitos, CGT 5 eleitos e CC 1 eleito), levou 
a referendo, no passado dia 26 de Janeiro, 
uma nova proposta que já contempla a flexi-
bilidade, que foi aprovada maioritariamente, 
e que vai ser apresentada à empresa.

Na SEAT, Barcelona, a CCOO e a UGT 
acordaram o despedimento de 660 tra-
balhadores, ante a ameaça de 1340, sem 
qualquer acordo votado pelos trabalhado-
res.

No Brasil, após 30 dias de greve, 19 dos 
quais de 24 horas dia, os trabalhadores 
tiveram que levantar a greve remetendo o 
caso para tribunal. Este sentenciou, e os 
trabalhadores receberam menos 200€ que 

aquilo que a empresa propunha antes pagar 
e contra o qual declararam a greve.

Tudo isto só é possível pelo excedente 
de capacidade de produção, pela facilidade 
de deslocalização de produtos para outras 
fábricas, nomeadamente para a Europa do 
Leste, onde se podem com a maior das 
facilidades produzir quase todos os carros 
produzidos no resto do mundo.

E NÃO SÓ
A chantagem do despedimento e da fome 

tem sido imposta, sem piedade, por essa 
Europa fora. A Deutsche Post anunciou 
1.600 despedimentos e a Bombardier mais 
850. A GM 9.500 despedimentos imediatos 
de um plano de 30.000. Mais recentemente, 
o Deutsche Bank anunciou 6.400 despedi-
mentos na Alemanha e 3.300 no exterior. A 
Fusão da UniCredit, italiana, com o Hypove-
reinsbank foi anunciada com 4.000 despe-
dimentos. A IBM/HP anunciou mais 14.500 
nos EUA. A Siemens anunciou 10.000 

(4.200 só na sua subcontratada SBS) e a 
DaimlerChyler anunciou 8.500 despedimen-
tos na sua filiada Mercedes. No início deste 
ano, a empresa germano-americana já tinha 
anunciado mais 6000 despedimentos, des-
ta vez na área administrativa.

Nos últimos dois meses, a Infineon anun-
ciou 800 despedimentos, a Deutshe Te-
lekom anunciou um plano de redução de 
32.000 trabalhadores, a Ford anunciou um 
corte gradual e mundial de 30 mil trabalha-
dores até 2012 resultantes do encerramen-
to de 14 fábricas na América do Norte; dos 
9.100 imediatos, 2.600 são na Europa. Ter-
minamos como começámos: o Dr.Wolfgang 
Benhard. Presidente da marca VW anun-
ciou recentemente a saída de mais de 20 
000 trabalhadores da VW. Os neoliberais 
chamam a isto “downsizing” agressivo. 

A tomada de posse da nova primeira-mi-
nistra alemã ficou marcada pela retirada do 
subsídio de natal aos polícias e diminuição 
para metade na função pública.
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No passado dia 19 de Janeiro, os 2811 
trabalhadores da Autoeuropa vota-

ram favoravelmente um novo Acordo de 
Empresa para 12 meses (a renegociar em 
Outubro de 2006). Desta vez, cerca de 77% 
dos trabalhadores aprovaram o acordo, ao 
contrário do que aconteceu em Dezem-
bro de 2005 quando, após 2 anos sem 
aumento salarial, os trabalhadores da Au-
toeuropa recusaram um outro pré-acordo 
que prolongava o período de vigência dos 
2,5% de ‘aumento’ salarial para 15 meses 
(colocando o ‘aumento’ abaixo da infl ação 
esperada), restringia os prémios anuais só 
para alguns trabalhadores e reduzia o pa-
gamento do trabalho suplementar em todos 
os sábados. 

Relativamente à situação anterior contida 
na proposta de Dezembro, os trabalhadores 
conseguiram agora uma vitória e demons-
traram que o ‘não’ afi rmado na assembleia 
de 19 de Dezembro tinha razão de ser. A Ad-
ministração da Autoeuropa mentia quando 
dizia que a empresa não sobreviveria a mais 
nenhuma reivindicação dos trabalhadores.

A CHANTAGEM DA 
‘COMPETITIVIDADE’

Em 13 de Dezembro de 2005, a Comis-
são de Trabalhadores da Autoeuropa emitiu 
um comunicado onde apresentava as linhas 
do primeiro pré-acordo e dizia: “ Em respos-
ta ao desafi o lançado pelo presidente da VW 
criámos as condições para tornar a empresa 
competitiva junto das demais do grupo, no-
meadamente com o acordo sobre salários 
de admissão, trabalho extraordinério para a 
preparação e lançamento de novos produ-
tos (...) e durante a produção” e acrescen-
tava “ Após a aprovação do acordo vamos 
dizer ao presidente da VW: Sr. Presidente, 
agora que temos as condições, venham os 
produtos que garantem o nosso futuro “. 

O debate ao nível da ‘competitividade’ da 
empresa, sem que os trabalhadores e a CT 
tenham acesso aos reais dados económi-
cos e à contabilidade da empresa, colocará 
sempre os trabalhadores numa situação de 
inferioridade negocial, e deixará as estrutu-
ras dos trabalhadores reféns dos critérios 
patronais de ‘competitividade’. O comu-
nicado da CT é nisso claro, as condições 
de ‘competitividade’ estão aqui associadas 
ao factor ‘custo do trabalho’ o que reduz a 
‘competição’ àquilo que os patrões querem: 
a redução dos salários e demais custos de 

produção associados ao factor trabalho.
No caso da Autoeuropa esta chanta-

gem é interna (da parte da Administração) 
e externa da parte dos governos, das con-
federações patronais e dos ‘analistas’ que 
pressionam para a colaboração dos traba-
lhadores com os designios patronais.

É neste contexto que assume especial 
signifi cado a contestação dos trabalhado-
res da Autoeuropa perante um acordo con-
dicionado pela chantagem patronal. E os re-
sultados da contestação foram positivos, o 
‘não’ dos trabalhadores a 19 de Dezembro 
foi uma pressão para que a Administração 
reabrisse as negociações e aceitasse reivin-
dicações antes recusadas.

‘CORRER POR DENTRO’ OU 
‘CORRER POR FORA’

A intervenção dos representantes dos 
trabalhadores só pode estar subordina-
da às necessidades e reivindicações dos 
trabalhadores. No quadro das empresas 
capitalistas, cujas estratégias de produção 
estão orientadas pela obtenção do lucro 
máximo para a parte patronal, a acção dos 
representantes dos trabalhadores (nas CT’s 
ou nos Sindicatos) não poderá ser colabo-
rante com os objectivos de gestão de uma 
produção cuja distribuição não passa pelo 
seu controlo mas que é totalmente decidida 
pela parte patronal. Aceitar uma subordina-
ção da acção reivindicativa das estruturas 
dos trabalhadores aos parâmetros defi nidos 
pelos objectivos patronais é inibir a acção 
independente dos trabalhadores, condição 
necessária para que a sua luta e reivindi-

cação possa avançar. Por isso, devemos 
recusar o conceito de ‘correr por dentro’, 
próprio de uma acção de ‘concertação’ 
onde impera a harmonia e a subordinação à 
ordem vigente (nas empresas e na socieda-
de) que limita a reivindicação. Tal recusa não 
signifi ca opôrmo-nos à negociação, mas 
esta tem de ser acompanhada por acções 
de luta que lhe dêem força e, à partida, os 
limites desta acção serão apenas os limites 
da mobilização. É esta acção, que só de-
pende da força dos trabalhadores e nunca 
de qualquer imposição institucional, que 
se enquadra no ‘correr por fora’ defendido 
pelo sindicalismo combativo.   

MOBILIZAÇÃO 
E DEMOCRACIA 

CONSEGUEM VITÓRIAS
Em muitas situações, os trabalhadores 

não têm condições e força para reivindica-
ções e, após esgotada a capacidade de luta, 
têm de aceitar acordos que signifi cam retro-
cessos. Na luta existem vitórias e derrotas, 
e cada qual deve ser objecto de balanços e 
claramente debatida com os trabalhadores. 
A questão fundamental é avaliar a todo o 
momento qual a opinião dos trabalhadores e 
qual a sua disposição para a luta. É por isso 
que uma negociação deve ser acompanha-
da por uma mobilização e contacto perma-
nente com os trabalhadores. Efectivamente, 
na Autoeuropa, tem havido discussão das 
propostas de uma forma atempada e com 
ampla participação. As decisões sobre as 
propostas são votadas em Plenário e todos 
os Acordos de Empresa são sujeitos a vota-
ção em urna, após debate em Plenário.

Aliás, foi esta metodologia que permitiu a 
recusa ao pré-acordo de Dezembro passa-
do. Um pré-acordo que foi negociado numa 
autêntica maratona, na sede da empresa 
(fora da fábrica), estando os membros da 
CT sujeitos a desgastante pressão patronal 
e sem contacto diário com os trabalhadores. 
Um conjunto de elementos que afastaram 
os negociadores da sua base e retiraram 
força aos trabalhadores na negociação.

Em conclusão, verifi camos que na Au-
toeuropa, foi a organização democrática 
dos trabalhadores que permitiu uma reac-
ção mobilizadora que obrigou a Adminis-
tração a recuar e a subscrever um acordo 
melhor para os trabalhadores.

autoeuropa a ‘correr por fora’
O ‘NÃO’ DOS TRABALHADORES 
FORÇOU UM MELHOR ACORDO 

JOÃO PASCOAL
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os trabalhadores.
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Em Abril de 2005, a RTP viveu três dias 
de greve que constituíram a primeira 

luta social importante a colocar ao governo 
Sócrates algumas questões incómodas. A 
principal dessas questões era sobre o modo 
de lidar com o código anti-laboral de Bagão 
Félix. A questão voltou entretanto à baila, 
nomeadamente com a insistência do BE no 
sentido de que o código seja revogado e 
com o desejo evidente por parte do governo 
de conservar quase todo o dispositivo legal 
herdado da direita.

No caso da RTP, a aprovação do código 
dera espaço ao Conselho de Administração 
para conceber uma série de ideias peregri-
nas e para se empenhar na aplicação de 
outras que já teria em vista. O ACT desejado 
pela administração continha, assim, disposi-
ções gravosas para os trabalhadores no que 
diz respeito aos horários, aos enquadramen-
tos, ao plano de saúde, e outras. Algumas 
dessas disposições roçavam a caricatura: o 
exemplo mais fl agrante é o daquela que dei-
xa de contar inteiramente como tempo de 
trabalho as horas passadas em transporte 
entre a sede e, por exemplo, um local de 
reportagem, quase como se o trabalhador 
estivesse de folga durante o percurso. Não 
admira que só tenham assinado o ACT sin-
dicatos sem representatividade e o SMAVE, 
por infl uência do PS.

A forte adesão à greve de Abril só pôde ser 
contornada pelo Conselho de Administração 
graças à coincidência com o conclave para 
a eleição do novo papa, que permitia encher 
a emissão com “chouriços” importados das 
origens mais variadas. Mas a ninguém esca-
pou que a greve, mesmo assim, criara uma 
situação inteiramente anómala na empresa. 
Era de esperar que esta manifestação da 

força dos trabalhadores fi zesse o CA refl ectir 
e arrepiar caminho ou, em alternativa, que 
os sindicatos intensifi cassem a pressão para 
obrigar à reabertura de um diálogo autêntico 
e de boa fé. Mas nada disso aconteceu.

Ao que se assistiu, daí em diante, foi a 
uma série de discussões parcelares sobre 
aspectos determinados do ACT, com es-
cassíssimos avanços obtidos na mesa das 
negociações e, fi nalmente, com o envio do 
problema para conciliação e arbitragem no 
Ministério do Trabalho. Por parte do CA, as-
sistiu-se a uma táctica dilatória e, por parte 
dos três sindicatos não-outorgantes (STT, 
SINTTAV e SJ), a uma absorção nas nego-
ciações, com a correspondente quebra da 
informação e consulta aos trabalhadores. 
Da falta de informação à desmobilização foi 
um passo e, desta à proliferação de adesões 
individuais, tem ido outro, muito curto. O CA 
tem sabido jogar habilmente com a frustra-
ção causada entre os trabalhadores por es-
tes factores.

O efeito desmoralizante das adesões in-
dividuais deveria ser combatido através de 

uma orientação decidida para dar a palavra 
aos trabalhadores, não aos deste ou daque-
le sindicato, desta ou daquela secção, mas 
de toda a empresa. Ganhar-se-ia assim em 
clareza: numa votação sobre o ACT, a maio-
ria dos trabalhadores poderia recusá-lo, re-
forçando a posição dos sindicatos na mesa 
das negociações e, principalmente, a possi-
bilidade de novas e mais efi cazes medidas 
de pressão; ou poderia aceitá-lo, optando 
por um passo atrás que, no entanto, ao ser 
dado por todos e todas, seria um factor de 
coesão para as negociações do novo ACT já 
iniciadas entretanto.

A CT, não sendo parceira nas negocia-
ções do ACT, tem uma capacidade de actu-
ação limitada. A preocupação de encontrar 
uma saída global para o impasse não a tem 
levado, em termos práticos, mais longe do 
que os sindicatos. A ausência dessa saída 
tem levado, por outro lado, a uma pulveriza-
ção das lutas.

Nos dois últimos dias de 2005 e nos dois 
primeiros deste ano, houve uma greve das 
secções técnicas, principalmente em torno 
das compensações previstas para as peno-
sidades dos horários. A greve prolongou-se 
depois, às horas extraordinárias, até às vés-
peras das eleições presidenciais. Entretanto, 
realizou-se num outro sector, o arquivo, um 
plenário para defender a reposição dos ho-
rários alterados a partir de Fevereiro e para 
contestar o processo de avaliação mais ou 
menos encapotada que aí se realizou.

Ambas as iniciativas são formas legítimas 
de fazer valer direitos postos em causa. Mas 
continua a faltar uma perspectiva de conjun-
to que aponte um novo rumo nas relações 
laborais dentro da RTP.

rtp
À PROCURA DE SAÍDAS 

PARA O IMPASSE
ANTÓNIO LOUÇÃ

O efeito desmoralizante 
das adesões individuais 
deveria ser combatido 

através de uma orientação 
decidida para dar a palavra 
aos trabalhadores, não aos 
deste ou daquele sindicato, 
desta ou daquela secção, 
mas de toda a empresa
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bbanca e anca e ii
Sobre o trabalho suplementar não remunerado, a Co-

missão de Trabalhadores do Millennium/BCP tomou 
a louvável iniciativa de endereçar ao Primeiro-Ministro, 
Presidente da República e Grupos Parlamentares, uma 
carta aberta que chama a atenção para uma situação es-
candalosa na Banca: há mais de dez anos, os banqueiros 
passaram a não pagar a maior parte das horas extra aos 
bancários.

A dita carta lembra a J.Sócrates a sua promessa de 
criar milhares de postos de trabalho e sugere uma solução 
realista: o controlo e a fi scalização sobre tal prática das 
Instituições de Crédito (obrigando-as ao exercício legal da 
actividade laboral) permitiria abrir caminho à criação de 6 
mil empregos. Com efeito, de acordo com os números 
indicados na carta, os trabalhadores bancários realizam, 
anualmente, cerca de 10 milhões de horas de trabalho 
suplementar que não lhes são pagas – o equivalente a 
65 milhões de euros. Estes constituem apenas lucro para 
os Bancos, signifi cando um prejuízo para os trabalhadores 
e para as fi nanças do Estado. Tal fl agelo resulta também 
na destruição da vida quotidiana e familiar dos bancários, 
com todas as consequências socio-económicas que isso 
implica. O Governo choraminga tanta com a falta de re-
ceitas fi scais, mas se as horas extra fossem remuneradas, 
ou se os Bancos tivessem de pagar salários a novos em-
pregados, quantos milhões entrariam para a Segurança 
Social e para o IRS?

A CT do BCP sugere mesmo ao Primeiro-Ministro o se-
guinte: as coimas que a Inspecção de Trabalho aplicaria, 
caso quisessem que ela fosse efi caz, dariam para pagar 
os ordenados de muitos novos inspectores que faz falta 
recrutar. 

Na minha opinião, os dados dessa carta aberta até 
pecam por modestos; outras contas também já apre-
sentadas, recorrentemente, em reuniões sindicais dos 
bancários, indicam-nos números que constituem o dobro 
daqueles. Haveria lugar para 12 mil novos empregos na 
Banca, se acabassem com o recurso diário e abusivo às 
horas extraordinárias, as quais atingem, a meu ver, os 20 
milhões h/ano; ou seja, são mais de 120 milhões de eu-
ros que os banqueiros devem aos bancários e enorme a 
“isenção fi scal” que daí resulta para os patrões da Banca.

As medidas propostas pelos colegas do Millennium 
nada teriam de impopulares, bem pelo contrário! Todavia, 
distantes do povo e dos trabalhadores estão Sócrates e 
os seus amigos banqueiros, mutuamente estimulados por 
outras medidas que acalentam o coração dos “empre-
gadores”: o desemprego e o ataque ao nível de vida da 
população.

Por outro lado, as Direcções Sindicais do sector sabem 
do escândalo, conhecem os números e até os divulgam, 
mas preferem a contemplação à acção. Importa, por isso, 
que as Comissões de Trabalhadores se unam para mo-
bilizar os bancários e transformar esta realidade. Assim 
como importa organizar alternativa sindical para MUDAR 
as actuais direcções dos Sindicatos da Banca. Estamos a 
trabalhar em todos esses sentidos!

* COORDENADOR DO SECRETARIADO SINDICAL DO SANTANDER TOTTA

OS PATRÕES DEVEM MILHÕES
ANTÓNIO GROSSO*

São mais de 120 milhões de euros que 
os banqueiros devem aos bancários e 
enorme a “isenção fi scal” que daí resulta 
para os patrões da Banca.
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iimposmposttosos
E ste ano, e mais uma vez, vieram os 

bancos apresentar os seus resultados.
Ficámos a saber que os seus lucros aumen-
taram, como vem sendo hábito, muito mais 
que o restante da economia portuguesa.

Segundo as próprias fontes bancárias, 
os quatro maiores bancos, BES, Santan-
der, BPI e o BCP, tiveram mais de 1,6 mil 
milhões de euros de lucros em 2005. Os 
restantes bancos acompanharam, natural-
mente, esta generosa subida de lucros. A 
banca portuguesa está de boa saúde e re-
comenda-se

O BES (lucro 280,5 milhões) viu os seus 
resultados aumentarem mais de 80% 

em relação ao ano anterior. O BCP bateu 
o recorde dos resultados da banca privada 
(753,5 milhões). O patrão do BPI (lucro 251 
milhões) defende que os trabalhadores de-
veriam prescindir de 10% do seu salário!

Como explicar então que, num sector 
tão rentável, tão lucrativo, se imponham 
aumentos de 1,5%, tão elevados ritmos de 
trabalho,  tanto trabalho precário e sem di-
reitos?

A título de exemplo, veio agora o banco 
Santander Totta (lucro 340 milhões) dizer 
que reduziu em 14% os seus “recursos 
humanos” e considera isto uma vitória em-
presarial!

Com efeito, estes trabalhadores bancários 
vêem todos os dias ameaçados e atropela-
dos os seus direitos. Os bancos pretendem 
diminuir as suas responsabilidades para 
com os seus colaboradores  e, simultane-
amente, aumentar a sua carga laboral com 
cada vez menos compensação. 

Os Fundos de Pensões cujo aprovisiona-
mento é da responsabilidade dos bancos 
não têm garantida a totalidade dos fundos 
adequados à responsabilidade contratada, 
sendo que estes dinheiros são muitas vezes 
utilizados em pura especulação fi nanceira a 
favor da própria instituição. Recentemente, 
os banqueiros têm procurado transferir es-
tas responsabilidades, passando-as para o 
Estado através da Segurança Social.

TRABALHO ESCRAVO
Como se refere também noutro artigo so-

bre o assunto, as horas extraordinárias não 
pagas atingem proporções espantosas: es-
tima-se que, em média, cada bancário faça 
cerca de 14 horas extra por semana! Assim, 
são cerca de mais de 20 milhões de horas 
de trabalho por ano que a banca não paga 
nem aos trabalhadores, nem aos fundos de 
pensões, nem ao Estado (aqui incluindo a 
segurança social, os serviços de saúde, os 
míseros 12% de IRC, etc.). Este autêntico 
trabalho escravo, se fosse pago, signifi caria 

uma verba bem superior a 130 milhões de 
euros! Estas 20 milhões de horas de traba-
lho escravo impedem a criação de mais 
de 12.000 postos de trabalho!!!

E OS SINDICATOS?
Os sindicatos bancários encontram-se 

nas mãos de pseudo-sindicalistas de longa 
duração (alguns fazem parte das direcções 
desde o 25 de Abril de 1974!) e apenas se 
interessam por gerir os dinheiros dos Servi-
ços de Assistência Médico Sociais (SAMS) 
que, só no caso do Sul e Ilhas, movimentam 
anualmente cerca de 30 milhões de contos! 
Têm feito praticamente tudo para que o 
trabalho sindical pura e simplesmente de-
sapareça.

Perante a actual situação, estes sindica-
tos baixam a cabeça face à manifestação 
dos chefes da banca, avançando ao encon-
tro de certas propostas de banqueiros com 
verdadeiras “ofertas” e “descontos”  a troco 
de algumas migalhas para as “suas” enti-
dades de saúde, numa autêntica atitude de 
subserviência, oportunismo e mesmo trai-
ção, pois a gestão dos serviços de saúde 
dos bancários tem sido sempre feita pelos 
sindicatos.  Assim, as direcções dos vários 
sindicatos bancários têm-se “esquecido” da 
actividade sindical relegando-a apenas qua-
se que exclusivamente para a “concertação 
social” das cúpulas da UGT. Lembremo-nos 
que a UGT é quase exclusivamente paga 
pelos sindicatos bancários. 

É também devido ao apetite que a CGTP 
Intersindical tem na área fi nanceira que, re-
centemente, se criaram mais dois sindicatos 
bancários que em nada contribuem para a 
unidade dos bancários portugueses nem 
para a melhoria das suas condições de vida.

Ficamos com a esperança no único gru-
po de sindicalistas bancários que se uniram 
numa plataforma de unidade e luta que reúne 
sindicalistas de todas as áreas sindicais: so-
cialistas, comunistas, sociais-democratas, 
bloquistas, e muitos independentes. Esta 
plataforma democrática e plural constituí-
da em defesa dos trabalhadores bancários 
constitui o movimento MUDAR (Movimento 
Unidade Democracia e Acção Reivindicati-
va) e tem sabido fazer um sindicalismo que 
tem contado com o apoio de bancários dos 
mais diversos bancos marcando presença 
no Santander Totta, BES, Banco de Portu-
gal, BCP, Banif, SIBS, IFADAP,  e nos secre-
tariados de Tomar, Portimão e Faro, entre 
outros. 

O futuro dos bancários está a passar por 
aqui...

A BANCA (E OS BANQUEIROS)
LUCRA CADA VEZ MAIS...

JOSÉ FRANCO

Segundo o Expresso de 
4 de Fevereiro “6,1% 

dos lucros do BCP foram 
distribuídos aos seus 

administradores executivos 
em 2004. O BPI é o 

segundo da lista: 2,6%”...
sem comentários.
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R ealizou-se, no pas-
sado dia 12 de Ja-

neiro de 2006, em Bruxelas, uma 
Conferência Europeia promovida 

pelo GUE/NEL (Grupo Esquerda Unitária 
Europeia / Esquerda Verde Nórdica) contra 
a “Directiva Bolkestein”, onde participámos 
conjuntamente com mais de duas centenas 
de convidados de 19 países, que incluíam 
deputados dos parlamentos nacionais, re-
gionais e locais, representantes de sindica-
tos e de movimentos sociais, bem como de 
organizações não governamentais.

Esta iniciativa teve como objectivo revi-
talizar a mobilização social e a procura da 
unidade de acção entre as diversas forças 
que se opõem à direita e à sua politica neo-
liberal e que querem condicionar o debate 
no Parlamento Europeu em favor dos traba-
lhadores e das populações.

Quanto à mobilização, ela está em mar-
cha, estando mesmo agendadas duas ma-
nifestações em Estrasburgo: uma no próxi-
mo dia 11 de Fevereiro, convocada pelos 
movimentos sociais e ONG �S, e outra dia 
14 de Fevereiro, convocada pela Confe-
deração Europeia de Sindicatos (CES).

Perante esta realidade, partilhamos, com 
outros, a opinião de que esta situação 
confi gura a necessidade e urgência de 
uma coordenação das lutas e iniciativas, 
para que se obtenha a máxima efi cácia e 
resultados neste combate.

Para uma melhor percepção do que está 
em causa, recordamos que o principio do 
país de origem (PPO) e o inerente dumping 
social a ele associado, bem como o abrir 
de portas para novos avanços nas liberali-
zações e privatizações em sectores básicos 
e serviços públicos fundamentais como: a 
água; a electricidade; o ensino; a saúde; os 
transportes; etc., são a “alma do negócio” 
desta Directiva.

É ainda necessário dizer que esta Di-
rectiva é um complemento das desloca-
lizações das empresas que, como todos 
sabemos, vão atrás de mão-de-obra mais 
barata de país em país devido às desigual-
dades existentes entre eles.

Ora, com a “Directiva Bolkestein” em vi-
gor, bastava ao capital deslocalizar a sede 
das empresas para os países em que as 
leis de trabalho, direitos sociais e ambientais 
constituam um custo menor, ou então com-
prar uma empresa aí existente ou constituir 
uma nova e depois prestar o serviço onde 
for preciso, onde for mais bem pago.

Assim sendo, seriam os trabalhadores a 
sentir na pele os efeitos e consequências 
que isso acarretaria, visto estarem vincula-
dos às condições contratuais em vigor no 
chamado país de origem. Trocando por mi-
údos: signifi caria que uma empresa Portu-
guesa com sede social na Letónia poderia 
exportar trabalhadores de qualquer país da 
União para Portugal, ou até contratar traba-
lhadores nacionais, de acordo com as leis 
da Letónia.  

Ao Parlamento e ao Conselho Europeu 
vai caber deliberar sobre esta matéria, situa-
ção que não nos pode deixar descansados 
nem atrasar mais na luta contra este ataque 
feroz às condições sociais e de vida de to-
dos os trabalhadores europeus, sejam eles 
Portugueses ou Letões.

É pois urgente que se exija do Governo 
e dos Deputados, nacionais e europeus, a 
rejeição total desta directiva.

Para que tal se concretize, é necessá-
rio criar um forte movimento de opinião; 
esclarecer e mobilizar os trabalhadores 
para acções concretas de luta quer no 
plano nacional, quer no plano internacio-
nal.

A nível sindical, a responsabilidade pri-
meira de já ter promovido o debate e a mo-
bilização contra este fortíssimo ataque aos 
direitos dos trabalhadores é naturalmente 
da CGTP, a quem não basta participar com 
mais ou menos activistas nas manifesta-
ções europeias.

É preciso, fundamentalmente, levar ao 
conhecimento dos trabalhadores, nos seus 
locais de trabalho, e debater com eles o que 
se vai passando a nível europeu, e as con-
sequências práticas e concretas que esta 
“Directiva Bolkestein”, e outras como a revi-
são da Directiva sobre o tempo de trabalho 
e sobre os conselhos europeus de empre-
sa, podem ter, infl uenciando negativamen-
te o seu dia a dia, quanto ao emprego, à 
precariedade, aos salários, aos horários 
de trabalho; à segurança social, etc., se as 
mesmas vierem a ser aprovadas.

Diga-se, em abono da verdade, que es-
tamos muito atrasados nesta discussão 
em vários patamares (sindicatos; uniões; 
federações) deste nosso movimento sin-
dical.

Ao nível político, e pela parte que nos 
toca, o Bloco de Esquerda empenhar-se-á 
a nível institucional na Assembleia da Repu-
blica, no Parlamento Europeu, nas Autar-
quias etc., com a certeza de que o com-
bate popular é a peça decisiva na luta por 
um projecto europeu que tenha em conta a 
harmonização social por cima e a salva-
guarda dos direitos adquiridos.

A vitória do “não” ao tratado constitu-
cional, aliada à rejeição possível da “Direc-
tiva Bolkestein”, poderá ser um importante 
contributo para o ânimo dos trabalhadores 
e com consequências imprevisíveis no de-
senvolvimento das lutas futuras.

A nível sindical, a 
responsabilidade primeira 

de já ter promovido o debate 
e a mobilização contra 

este fortíssimo ataque aos 
direitos dos trabalhadores 

é naturalmente da CGTP, a 
quem não basta participar 

com mais ou menos 
activistas nas manifestações 

europeias.

R ealizou-se, no pas-
sado dia 12 de Ja-

neiro de 2006, em Bruxelas, uma 
Conferência Europeia promovida 

É pois urgente que se exija do Governo 
e dos Deputados, nacionais e europeus, a 
rejeição total desta directiva.

Para que tal se concretize, é necessá-

europa
NÃO À DIRECTIVA 

BOLKESTEIN!
ANA PAULA  E FRANCISCO ALVES
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O s telejornais deram conta dos protes-
tos de moradores da Azinhaga dos 

Besouros, na Pontinha, Amadora, contra a 
demolição de dezenas de barracas. Com 
forte aparato policial, as máquinas esma-
garam implacavelmente tábuas, tijolos e 
folhas de zinco que serviam de cobertura 
precária a famílias maioritariamente inscritas 
no PER – Plano Especial de Realojamento 
– e que ficaram, literalmente, sem tecto. Já 
em Junho passado, a CM da Amadora tinha 
tentado avançar com as demolições. Na al-
tura, os moradores aproveitaram a visita do 
Presidente da República à vizinha Cova da 
Moura para apresentarem as suas razões 
– e o que é certo é que as demolições fo-
ram suspensas, a poucos meses das au-
tárquicas.

Coincidência ou não, no dia imediato ás 
eleições presidenciais, a Câmara da Ama-
dora (PS) mandou avançar o “bulldozer” 
como nova versão do “diálogo” social. O 
Presidente da Câmara deve ter ficado com 
as orelhas a arder ao ouvir as declarações 
duma moradora à SIC: “Sr. Joaquim Ra-
poso, na campanha andou a gritar que o 
melhor da Amadora são as pessoas, tenha 
vergonha!”. Mas não tem. E, depois das 
autárquicas, sente as costas quentes com 
Sócrates em São Bento e Cavaco em Be-
lém! No ar ficaram os gritos dos moradores: 
“A nossa luta continua – e se a casa fosse 
vossa?”.

A desculpa de que alguns moradores não 
estariam recenseados no PER não cola. 
Este Plano data de 1993, do último governo 
de Cavaco Silva, após a Presidência Aberta 
de Mário Soares na Área Metropolitana de 
Lisboa ter posto a nu um problema muito 
antigo: a existência de dezenas de milhar de 
barracas na cintura da capital. Na altura, foi 
feito um recenseamento e, doze anos de-
pois, ainda há Câmaras que não construí-
ram todos os bairros de realojamento, para 
os quais têm vindo a receber apoios do Es-

tado e fundos comunitários. A culpa não é, 
certamente, dos moradores! 

Como a vida não pára, continuaram a 
chegar novos moradores às grandes ci-
dades, fruto até das vagas de imigração. 
Não havendo casas de renda acessível e 
em quantidade, é inevitável que surjam no-
vas barracas e que alguns moradores não 
constem do recenseamento feito há doze 
anos. Qualquer autarquia “com consciência 
social” procuraria evitar a demolição pura e 
dura, até porque a alternativa às barracas 
é ficar na rua ou “debaixo da ponte”. Será 
que uma Câmara “socialista” quer aumentar 
o número dos “sem-abrigo” em plena inver-
nia? Uma semana depois das primeiras de-
molições, o tribunal acolheu favoravelmente 
a providência cautelar interposta pela Asso-
ciação Solidariedade Imigrante e ordenou a 
suspensão das demolições de 22 barracas 
na Azinhaga dos Besouros, na Pontinha. 
Estas 22 famílias inscritas no PER (ao todo 
cerca de uma centena de pessoas) estão, 
por agora, a salvo da “lei do bulldozer”. A 
bola está do lado da Câmara da Amadora e 
do governo que terão de assumir responsa-
bilidades sociais no seu realojamento.

Um factor importante no desenvolvimen-
to desta e de outras lutas, em municípios da 
Grande Lisboa, é a solidariedade contra o 
isolamento e a manipulação informativa por 
parte dos vários poderes, dando voz e visi-
bilidade às razões dos moradores. Foi as-

sim nos bairros das Marianas e do “Fim do 
Mundo” (onde um incêndio matou uma mãe 
e cinco filhos, dentro de uma barraca), cujos 
moradores realizaram uma vigila frente à Câ-
mara de Cascais, em Setembro passado. 
Em conjunto com outros bairros, como a 
Quinta da Alembrança (Almada), Fontaínhas 
(Amadora) e a Quinta da Serra (Prior Velho, 
Loures), em 22 de Outubro, levaram para a 
frente uma manifestação com mais de meio 
milhar de moradores, da Praça da Figueira 
ao Largo Camões, em Lisboa. Perante tan-
ta determinação, as autarquias e o governo 
não podem alegar desconhecimento! 

A luta tem contado com o apoio e a parti-
cipação activa da Associação Solidariedade 
Imigrante, através do Grupo de Trabalho da 
Habitação. E, embora uma boa parte das 
vítimas dos despejos sejam imigrantes, tem 
havido a preocupação de agrupar todos os 
moradores (incluindo portugueses) e evitar 
a guetização. Quando se manifestam, em 
várias direcções, sinais inquietantes de xe-
nofobia (contra os chineses, os ciganos, os 
negros, os outros...) exigem-se sinais ine-
quívocos de políticas inclusivas. 

O direito efectivo à habitação é um deles, 
consagrado no Artigo 65.o da Constituição 
que deu forma à letra do Sérgio Godinho: 
“Só há Liberdade a sério quando houver... a 
Paz, o Pão, Saúde, Habitação”...

habitação
UM DIREITO HUMANO

ALBERTO MATOS

Uma semana depois das primeiras 
demolições, o tribunal acolheu 

favoravelmente a providência cautelar 
interposta pela Associação Solidariedade 

Imigrante e ordenou a suspensão das 
demolições de 22 barracas na Azinhaga 

dos Besouros, na Pontinha.
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Q uem é professor contratado está ha-
bituado a jogar todos os anos o seu 

futuro. Jogo de azar. Eu, por exemplo, fiquei 
colocado a 400 km de casa apenas por-
que as vagas vêm em suaves prestações. 
Colegas colocados atrás de mim, que não 
ficaram na primeira vaga de colocações, 
acabaram por ficar com melhores horários 
menos de um mês depois. São na realidade 
dois jogos repetitivos e angustiantes mistu-
rados: em primeiro lugar o que decide os lu-
gares que podem dar acesso a um empre-
go e que variam anualmente, depois o jogo 
em que a aposta está entre ir parar longe de 
casa esquecendo as vagas que surjam mais 
perto da residência e restringir as escolhas 
e arriscar o voltar ao número dos que não 
conseguem ficar colocados.

Voltamos agora a viver o momento de jo-
gar, desta vez com mais uma novidade go-
vernamental: as colocações por três anos. 
É esta solução que pretendo analisar do 
ponto de vista de um professor contratado.

A MEIA ESTABILIDADE
O governo apresentou a medida como se 

os professores precários tivessem todas as 
vantagens: limitavam-se os momentos de 
instabilidade ao jogar na lotaria apenas de 

anos a anos, poder-se-ia organizar melhor 
a vida. Uma meia estabilidade oferecida a 
alguns seria melhor que nenhuma estabili-
dade. Só que os problemas de fundo não 
se podem maquiar. Esta medida continua 
a não dar resposta aos milhares de profis-
sionais que são precários apesar de serem 
necessários nas escolas. Só não se vincula 
estes professores porque temos um bloco 
central político que faz dos cortes na edu-
cação a sua obsessão e que sonha com 
um futuro de professores sem segurança 
no emprego e por isso dóceis a todos os 
devaneios governamentais.

A INSTABILIDADE E MEIA: 
NOVAS INJUSTIÇAS.

Esta alteração introduz injustiças várias e 
promove a instabilidade no sistema de colo-
cações. Peguemos só em duas injustiças:

— vagas aparecidas, vagas 
desaparecidas

O sistema de contratações pressupõe 
que as vagas podem deixar de existir no 
ano seguinte. Pelo menos em teoria por-
que na prática existem vagas que todos os 
anos se repetem sem se tornarem lugares 
de quadro na escola. As colocações serão 
apenas por três anos se a vaga continuar 

a existir. O que torna o sistema ainda mais 
injusto e ainda mais um jogo de lotaria. Um 
candidato não pode adivinhar que vagas 
serão por três anos. Sendo assim alguém 
que esteja melhor colocado na lista nacio-
nal pode ficar desempregado, porque a sua 
vaga desapareceu, ao contrário da vaga do 
vizinho do lado.

— poder arbitrário dos conselhos 
executivos

Os conselhos executivos são constituídos 
por professores eleitos por professores. Até 
ver. Este sistema implicaria uma democracia 
no interior da escola, o que pressupõe igual-
dade. Quando o ministério faz depender a 
continuação do professor em determinada 
escola de uma decisão do executivo está 
a institucionalizar uma situação em que 
existem professores de primeira que ele-
gem executivos e assembleias de escola, e 
professores de segunda, que terão devida-
mente de bajular o executivo para perma-
necer no lugar através de critérios que são 
desconhecidos.

Dois pequenos grandes pormenores que 
matam a ideia de uma lista nacional de co-
locações, transparente, acessível a todos 
e com os mesmos critérios para introduzir 
ainda mais o caos e a arbitrariedade.

Professores

MEIA ESTABILIDADE  
E INSTABILIDADE E MEIA

CARLOS CARUJO
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A crise mundial do neoliberalismo com-
prova a ineficácia do capitalismo para 

a solução dos agravantes problemas so-
ciais e ecológicos da humanidade. O mito 
do livre mercado, proposto pelos governos 
dos países ricos e seus organismos interna-
cionais como solução ao dilema do subde-
senvolvimento dos países pobres, começa 
a ser, gradativamente, desmascarado pelo 
aumento da desigualdade entre os países, 
pelas catástrofes ambientais e pela exclusão 
social de significativas parcelas da popula-
ção mundial do acesso a condições míni-
mas de “sobrevivência e reprodução”. Mes-
mo nos países altamente industrializados, 
fenômenos sociais típicos dos países pobres 
começam a se generalizar e a intensificação 
dos conflitos entre excluídos e incluídos é 
um claro sinal da insegurança social, que se 
afirma a passos largos. As saídas propos-
tas, entretanto, parecem ignorar o contexto 
e as causas da exclusão e da desigualdade 
social. Frases de efeito como “diminuir im-
postos para aumentar empregos”, “política 
social é a que gera empregos” e até mesmo 
“a geração de empregos é a maior priorida-
de de um governo” começam a ser usadas 
de forma generalizada em campanhas elei-
torais na Europa. Mas, será que o Estado 

tem condições de gerar empregos? A di-
minuição de impostos a grandes empresas 
contribui para a redução do desemprego? 

Diante do desemprego estrutural inten-
sificado pelo progresso tecnológico nas 
empresas e o gradativo desmonte social 
nas políticas públicas, vários governos do 
assim chamado “Primeiro Mundo” elegeram 
a exclusão de trabalhadores do mercado de 
trabalho formal como o maior problema so-
cial e político contemporâneo. As pesquisas 
de opinião pública confirmam a gravidade 
política do desemprego mas, a expectativa 
de que governos possam contribuir para 
a solução do problema é muito baixa, o 
que confirma o reduzido comparecimento 
de eleitores nas últimas eleições e o cres-
cimento da desilusão e do descrédito da 
maioria da população com relação à políti-
ca. O problema foi identificado como real e 
a emergência na procura de soluções está 
diretamente relacionada à preocupação de 
governos com a governabilidade (a estabili-
dade social necessária na sociedade para 
o funcionamento dos negócios capitalistas), 
com a acomodação da maioria da popula-
ção à lógica dominante, centrada na produ-
ção e no consumo de mercadorias. 

É esse o diagnóstico da maioria dos go-
vernos e que começa a ser expresso em 
forma de discursos, contando com a pas-
sividade e o senso comum dominante na 

debate

REDUZIR 
IMPOSTOS  

PARA GERAR 
EMPREGOS?

ANTÔNIO INÁCIO ANDRIOLI*

Os excluídos tendem a 
ser ignorados se estes 
não oferecerem risco à 

governabilidade. Somente 
nesta perspectiva é que o 
desemprego passa a ser 

tematizado pelos governos 
neoliberais, difundindo 
a ilusão de que “se as 
empresas vão bem, os 

trabalhadores também vão 
bem”, na esperança de 

que os poucos empregos 
gerados em função da 

política de benefício fiscal 
sirvam de motivação a uma 

maioria de excluídos.
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sociedade. Os excluídos tendem a ser igno-
rados se estes não oferecerem risco à go-
vernabilidade. Somente nesta perspectiva é 
que o desemprego passa a ser tematizado 
pelos governos neoliberais, difundindo a ilu-
são de que “se as empresas vão bem, os 
trabalhadores também vão bem”, na espe-
rança de que os poucos empregos gerados 
em função da política de benefício fiscal 
sirvam de motivação a uma maioria de ex-
cluídos, cuja existência não ameaça a lógica 
dominante e apenas precisa ser “adminis-
trada pelo Estado”. 

É claro que o Estado não tem condições 
de solucionar o desemprego estrutural no 
capitalismo. As propostas de solução apre-
sentadas, entretanto, estão centradas no 
agravamento da desigualdade social, em 
alternativas de caráter liberal com o propó-
sito de estimular um maior crescimento da 

economia e, com isso, estabilizar o contex-
to social, altamente explosivo. Nesta con-
cepção, se parte da falsa expectativa de 
que uma maior geração de riqueza venha 
a diminuir a pobreza, ignorando o problema 
da distribuição num contexto de aprofunda-
mento da concentração de renda na socie-
dade. A idéia central das propostas neolibe-
rais de crescimento econômico se baseia na 
redução de impostos às grandes empresas, 
como fórmula para “atrair investimentos” e, 
consequentemente, gerar novos empregos. 
Diante de uma prevista diminuição na arre-
cadação de impostos, o Estado, de acordo 
com os neoliberais, precisa ser “enxugado”, 
implicando no drástico corte nos gastos pú-
blicos, o que tende a agravar os problemas 
sociais. O problema do déficit fiscal, porém, 
é visto como temporário, tendo em conta 
que o esperado efeito do crescimento na 

taxa de empregos aumentaria o número 
de contribuintes, gerando uma maior arre-
cadação futura. A formulação lógica linear 
baseada em menos impostos � mais inves-
timentos  � mais crescimento econômico � 
mais empregos, parece convincente e há 
uma ampla maioria social que continua 
acreditando em sua eficácia. O dilema é 
que a experiência de várias décadas dos 
governos que a vem aplicando, tem condu-
zido a resultados opostos aos enunciados e 
isso numa lógica circular agravante, ou seja, 
menos impostos � mais lucro � mais desi-
gualdade social � mais desemprego � menos 
impostos � mais lucro � mais desigualdade 
social... 

O caráter ideológico e mistificador da fór-
mula neoliberal de geração de empregos, 
comprovada na experiência prática dos go-
vernos que a vem aplicando, fica evidente 

O caso da Alemanha é bem 
ilustrativo neste aspecto: 
os sete anos de governo 
do “social democrata” 
Gerhard Schröder podem 
ser caracterizados como 
um dos períodos de maior 
isenção de impostos a 
grandes empresas da 
história do país quando, 
concomitantemente, o 
desemprego cresceu a 
tal ponto que, hoje, há 
oficialmente 5 milhões de 
desempregados.
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na tentativa de justificação da desigual-
dade social aos excluídos, tensionados a 
aceitar os benefícios fiscais do Estado às 
grandes empresas, cujo resultado é a con-
cretização do interesse maior de qualquer 
investidor capitalista, ou seja, o aumento 
da taxa de lucros. O caso da Alemanha é 
bem ilustrativo neste aspecto: os sete anos 
de governo do “social democrata” Gerhard 
Schröder podem ser caracterizados como 
um dos períodos de maior isenção de im-
postos a grandes empresas da história do 
país quando, concomitantemente, o de-
semprego cresceu a tal ponto que, hoje, há 
oficialmente 5 milhões de desempregados. 
A maioria das grandes empresas alemãs, ao 
invés de pagar impostos, passa a receber 
dinheiro do Estado para ficar no país e a ar-
recadação pública do governo alemão está 
maioritariamente centrada no imposto de 

renda, uma vez que os impostos sobre as 
riquezas, heranças e o lucro são, gradativa-
mente, abolidas. Assim, nem sequer causa 
surpresa ao governo a constatação escan-
dalosa de que o montante dos impostos 
pagos pelos alemães pelo direito de terem 
um cachorro supera o total das arrecada-
ções fiscais das empresas.  

O paradoxo é que os governos, res-
ponsáveis pelo endividamento do Estado, 
diante da ineficácia comprovada da política 
neoliberal, continuam apostando na redu-
ção de impostos com vistas à geração de 
empregos, agora sob a alegação de que a 
taxação tributária de grandes empresas es-
timularia sua migração para outros países. 
A culpa, portanto, passa a ser colocada na 
“globalização”, no “livre mercado”, na “con-
corrência”, como se as condições que per-
mitiram a mundialização do capital e a inten-
sificação da concorrência não fossem frutos 
de decisões políticas tomadas por estes 
mesmos governos. Mais que isso: governos 
vêm utilizando o argumento de uma suposta 
“irreversibilidade” da globalização neoliberal 
como manto ideológico para justificar a im-
plementação de suas políticas impopulares, 
a serviço dos interesses do capital.  

A proposta da oposição conservadora a 
Schröder era o aprofundamento da política 
neoliberal, ou, em outras palavras: “abrir de 
vez a janela, cuja vidraça já fôra arromba-
da”. O resultado das eleições, no entanto, 
conduziu a uma coligação entre a antiga 
oposição e o antigo governo, com o obje-
tivo de continuar e aprofundar as “reformas 
necessárias” de caráter neoliberal (ver artigo 
“Centro-direita governa e esquerda cresce 
na Alemanha” em www.espacoacademico.
com.br). O que os liberais aparentam não 
querer entender é que a sua fórmula de ge-
rar empregos estimulando as grandes em-
presas não funciona. A premissa de que os 
investidores capitalistas venham a investir os 
lucros das suas empresas prioritariamente 
na expansão da produção está comprova-
damente equivocada em tempos de hege-
monia e mundialização do capital financei-
ro. Embora existam, de fato, empresários 
interessados na manutenção e geração de 
empregos, estes constituem uma absoluta 
minoria na atualidade e não se encontram 
entre os grandes investidores, os maiores 
beneficiados com o fim dos impostos sobre 
o lucro, as riquezas e as heranças. O que 
se comprova é a generalização da lógica 

capitalista de maximização da apropriação 
privada dos lucros, especialmente através 
da especulação financeira. 

Na Alemanha, as grandes empresas 
estão acumulando lucros recordes e os 
empregos vêm diminuindo na mesma pro-
porção. As 30 maiores empresas no país 
fecharam o ano de 2005 acumulando 17,5 
bilhões de euros em dividendos, 17% a 
mais do que no ano anterior e exatamente 
as que mais lucraram e estão sendo isentas 
de impostos, são as que mais vêm demi-
tindo trabalhadores. Somente para termos 
um comparativo, o montante de lucros das 
maiores empresas alemãs corresponde ao 
total dos investimentos dos governos mu-
nicipais no país em 2005, os mais atingidos 
pelos cortes de recursos e o aumento do 
endividamento. Além de constituir a fonte 
do enriquecimento privado dos acionistas 
das empresas (comprovado pelo aumento 
do número de milionários e bilionários e da 
crescente desigualdade entre ricos e po-
bres), os lucros vêm sendo crescentemente 
investidos no mercado financeiro, onde não 
geram empregos e acabam contribuindo 
para o aumento da especulação e do de-
semprego em setores produtivos da eco-
nomia. Os especuladores financeiros, por 
sua vez, comemoram o desemprego, pois 
a cada demissão massiva de trabalhadores 
por parte das grandes empresas, a bolsa de 
valores reage positivamente, aumentando o 
valor de suas ações.   

A tematização do desemprego como 
problema social carece do desmascara-
mento de sua lógica e da explicitação dos 
interesses que nele estão implícitos (ver 
artigo “Aumentar a exploração para garan-
tir empregos?”). Ao tomarmos o contexto  
apresentado como referência para a análi-
se, podemos concluir que a aparente pre-
ocupação dos liberais com a geração de 
empregos não passa de um artifício para 
isentar empresários de impostos sobre os 
lucros das grandes empresas, as quais, 
em última instância, são responsáveis pelo 
financiamento das suas campanhas eleito-
rais, seus institutos de pesquisa e marke-
ting. A estreita aliança de governos com os 
interesses do capital na consecução da po-
lítica neoliberal tende a agravar os conflitos 
sociais e o Estado procura agir com políticas 
compensatórias, reduzindo sua ação ao seu 
papel original na sociedade capitalista: con-
vencer os excluídos da sua própria exclu-
são e reprimir possíveis rebeliões por parte 
dos “ainda não acomodados”, que tendem 
a aumentar progressivamente. Assim, con-
tando com o apoio da classe dominante e a 
hegemonia ideológica nos principais meios 
de comunicação social, a governabilida-
de parece estar relativamente assegurada, 
enquanto o mito neoliberal ainda continua 
tendo adeptos.

*  DOUTORANDO EM CIÊNCIAS SOCIAIS NA 
UNIVERSIDADE DE OSNABRÜCK - ALEMANHA.

TEXTO PUBLICADO EM WWW.ESPACOACADEMICO.COM.BR

Nem sequer causa surpresa ao 
governo a constatação escandalosa 
de que o montante dos impostos 
pagos pelos alemães pelo direito de 
terem um cachorro supera o total das 
arrecadações fiscais das empresas.
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A té ao séc. XVIII, existia como sistema 
económico, essencialmente, uma tra-

dição agrícola e artesanal que, por mudan-
ças técnicas e sociais, começa a conhecer 
o seu abandono por volta de 1780, quando 
a investigação e a ciência permitem avanços 
rápidos e consecutivos na mecanização da 
industria, na sua electrifi cação, nos trans-
portes, etc. A década de 80 do séc. XVIII 
representa o pilar da organização capitalista 
do Trabalho, tendo como características a 
mecanização industrial, a organização por 
sistemas fabris, empresários e sociedades 
comerciais.

Encontraremos como nomes prioritá-
rios nesta mudança Taylor e Ford (teoria e 
prática, respectivamente, da chamada or-
ganização Cientifi ca do Trabalho- OCT) e 
promotores do que se tornou o paradigma 
Fordista. Encontraremos, para além deste 
paradigma de organização do trabalho, ou-
tros que fl oresceram essencialmente numa 
época pós-fordista, como o Toyotismo ou a 
égide da sociedade pós-capitalista: o Neo-
liberalismo.

É preciso ter presente, no entanto (e in-
dependentemente do curso histórico dos 
acontecimentos), que o trabalho faz parte 
do sistema de vida do ser humano, e que 
este mesmo é uma vertente de vida positi-
va, podendo levar ao fortalecimento mental 
e psíquico do mesmo. Na verdade, vários 
autores convergem nesta opinião: Dejours, 
por exemplo, fala da adaptatividade que o 
trabalho representa para o indivíduo; Helo-
ani e Capitão dizem que o Trabalho, tanto 
como a diversão, é um critério de um bom 
funcionamento psíquico do indivíduo; ou, 
por exemplo, podemos falar da Ergoterapia 
desenvolvida por Paul Sivadon.

No entanto, e aparentemente paradoxal-
mente, o Trabalho pode ser também critério 
para a formação de distúrbios e desadap-
tatividade no indivíduo. Parece que o factor 
mediador deste pólo positivo versus pólo 
negativo do Trabalho na saúde mental se 
encontra naquilo a que Dejours chama de 
ausência/presença de Guerra Económica.

Sendo o tempo de Guerra Económica 
caracterizado pela procura de maior capital 
possível, pela insegurança e instabilidade 
no emprego, o individualismo, a competi-
ção e a dualidade do excesso de trabalho/ 
desemprego, será fácil perceber que uma 
vez que os paradigmas da organização ca-
pitalista do trabalho promovem estas carac-
terísticas, será, por sua vez, a grosso modo, 
a forma de organização do trabalho e não o 
trabalho per si que infl uirá positiva ou nega-
tivamente a saúde mental das pessoas que 
experimentam essa mesma organização 
laboral.

Mais pormenorizadamente, poderemos 
ver que com o fordismo os trabalhadores 
são privados do seu know-how, pois a linha 

de produção é estandardizada e desperso-
nalizada, promovendo a lógica do the one 
best way e desapropriando o trabalhador 
do seu saber, da sua criatividade, da sua 
originalidade, dos seus processos cogniti-
vos de organização/reorganização/adapta-
ção; impedindo que o indivíduo exerça as 
suas capacidades cognitivas e intelectuais.

A organização do trabalho preconizada 
por Taylor e Ford representa consequências 
para o estado de saúde mental e físico do 
trabalhador, que vão desde esgotamentos, 
estados de pressão e medo, até isolamento 
e alienação do mundo. Até porque, temos 
que considerar o tempo no trabalho e o 
tempo fora do trabalho como uma continui-
dade, e o trabalhador que é despersonali-
zado no trabalho tenderá a transferir essa 
despersonalização para fora do trabalho, 
prendendo-o a rotinas e procedimentos rí-
gidos e estereotipados.

O Toyotismo, por sua vez, promove a am-
bivalência e a dicotomia na sociedade traba-
lhadora: ao instituir um regime de trabalhos 
fi xos e vitalícios complementado por uma 
bolsa de empregos extremamente tempo-
rários e perecíveis (forma de responder às 
diversas fl utuações do mercado), promove 
por um lado o trabalhador a braços com 
o excesso de trabalho e, por outro lado, o 
trabalhador precariezado, que vive na incer-
teza de um trabalho temporário.

No que se considera por Guerra Económi-
ca, não se pode esquecer uma variável que 
é sua causa e consequência em simultâneo: 
o Desemprego. Resumidamente, podemos 
constatar que tanto o Fordismo, como o 
Toyotismo e o Neoliberalismo, promovem 
esta variável: para o Fordismo, o trabalha-
dor é considerado um custo móvel e são 
usadas as ondas de admissão e demissão 
dos mesmos como forma de responder às 
fl utuações do mercado. A mão-de-obra tor-
nou-se facilmente substituível e intercam-
biável. Já o Toyotismo também promove a 

precarização e instabilidade do trabalhador, 
tornando presente o espectro do desem-
prego, ao criar um sistema de empregos 
temporários altamente perecíveis. Por sua 
vez, o Neoliberalismo, hoje altamente difun-
dido e égide da nova estrutura económica, 
precariza a mão-de-obra. Pretende dela um 
uso intensivo, com baixa formação profi s-
sional, e, por isso, que seja altamente des-
cartável e perecível, fi cando sobre ameaça 
das deslocalizações constantes.

O que o trabalhador experimenta com a 
instabilidade e perecibilidade do emprego 
são consequências intensas: sentimento 
de impotência e desvalorização; lógica de 
competitividade e desconfi ança entre tra-
balhadores, reduzindo a socialização, o 
companheirismo, a amizade e a vinculação; 
solidão e alienação social... E para além da 
contracção de afecções físicas, como Le-
sões por Esforços Repetitivos ou Distúrbios 
Osteomusculares (LER/Dort), o que se en-
contra hoje é a promoção da redução da 
Qualidade de Vida no Trabalho (QVT) atra-
vés de uma política mundial de ajuste de 
custos por parte de governos e empresas. 
Os próprios movimentos de trabalhadores 
parecem ser inefi cazes na reversão da per-
da de direitos, uma vez que são ameaçados 
pelo encolhimento do mercado de trabalho.

A luta pela sobrevivência e pela manuten-
ção do trabalho leva a que os trabalhadores 
se submetam a situações redutoras da QVT, 
como o assédio moral (submissão a tarefas 
humilhantes, repetitivas e constrangedoras) 
caracterizado por relações acéticas e de 
manipulação do medo. Mais a mais, a manu-
tenção de postos de trabalho, cuja escassez 
é crescente nos dias de hoje, origina uma 
competitividade horizontal desenfreada.

Seguindo a análise de Heloani e Capitão 
(2003), esta lógica neoliberal da organiza-
ção do trabalho e de exclusão do sujeito 
do sistema produtivo pode levar à “disse-
minação de práticas agressivas no trabalho, 
gerando indiferença ao sofrimento do outro 
e naturalização dos desmandos administra-
tivos; pouca disposição psíquica para en-
frentar as humilhações; fragmentação dos 
laços afectivos; aumento do individualismo 
e instauração do pacto de silêncio colecti-
vo; sensação de inutilidade acompanhada 
de progressiva deterioração identitária; falta 
de prazer; demissão forçada e sensação de 
esvaziamento” (p.106).

Valerá a pena acabar este texto com uma 
citação de Heloani e Capitão (2003):

“O trabalho não pode ser uma negativi-
dade da vida, mas, muito pelo contrário, 
sua expressão, coisa que o capitalismo em 
suas mais variadas versões apresentadas 
no decorrer da história, não permitiu que 
ocorresse. Eis a Esfi nge que cabe ao Ho-
mem contemporâneo decifrar, para não ser 
defi nitivamente devorado por ela” (p.108).

Será a forma de 
organização do trabalho 
e não o trabalho per si 
que infl uirá positiva ou 
negativamente a saúde 

mental das pessoas 
que experimentam essa 

mesma organização 
laboral.

em   debate

FORMAS DE ORGANIZAÇÃO 

CAPITALISTA DO TRABALHO E SUA 

RELAÇÃO COM A SAÚDE MENTAL

MOISÉS FERREIRA
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Em meio à truculência dos últimos 
suspiros do regime militar e à 

emergência sindical protagonizada por 
Lula a partir do ABC paulista, o jovem 
professor Ricardo Antunes publicou, 
em 1980, O que sindicalismo, chaman-
do a atenção para o fato de que ... A 
conquista da democracia pela classe 
operária exige, pois, mais que as puras 
liberdades formais. Implica, isto sim, um 
projeto econômico alternativo que vise, 
de imediato, o fim da superexploração 
do trabalho e onde os produtos do tra-
balho operário se revertam também em 
seu próprio benefício... (pág. 92-93). 
Naquela oportunidade, a sua obra, que 
alcançou várias edições, era parte in-
tegrante da profícua coleção primeiros 
passos da editora Brasiliense e que, de 
certa forma, correspondeu também aos 
primeiros passos do sucesso de um 
dos principais intelectuais brasileiros da 
atualidade. 

Ao ter por referência o apoio de 
verdadeiros mestres da sociologia na-
cional, como os professores Maurício 
Tragtenberg e Octávio Ianni, Ricardo 
Antunes conseguiu, rápido e considera-
velmente, avançar nos estudos acerca 
da complexidade do mundo do trabalho 
e suas contínuas transformações sob o 
modo de produção capitalista. Obteve, 
com isso, mais do que respeito e desta-
que da comunidade acadêmica nacio-
nal e internacional, pois imediatamente 
tornou-se responsável pela formação 

de inúmeros alunos, mestres e douto-
res no âmbito das ciências sociais, bem 
como obteve importante engajamento 
na socialização do conhecimento entre 
os movimentos voltados à emancipação 
dos pobres e oprimidos deste país.

Agora, pela editora Boitempo, o pro-
fessor Antunes apresenta uma obra 
madura e contemporânea do nosso 
tempo. O livro em questão, que tem o 
sugestivo título O caracol e sua concha, 
resulta de um articulado e integrado 
conjunto de ensaios acerca do que o 
próprio Antunes descreve – de forma 
simples e objetiva - como sendo uma 
nova morfologia do trabalho. 

Em realidade, o conteúdo de sua 
mais nova obra representa, ao meu ver, 
não apenas um grande esforço intelec-
tual de um dos mais geniais estudiosos 
da sociedade do trabalho da atualidade, 
mas a sofisticada e criativa reafirmação 
de uma robusta vertente alternativa à 
convencional interpretação sobre a cri-
se das sociedades do trabalho.

Nesta mesma linha de pensamento 
encontram-se pesos pesados da inte-
lectualidade eurocentrista contemporâ-
nea, tais como André Gorz, Claus Offe, 
Jürgen Habermas, Dominique Meda, 
entre outros. Todos, de uma maneira 
geral, exploram – cada um a sua ma-
neira - a hipótese da desaparição do 
trabalho como lugar comum, seja pela 
referência à perda de centralidade do 
trabalho, seja pela desconstrução do 
trabalho como categoria sociológica-
chave, seja pelo determinismo tecnoló-
gico que forja a concepção do fim do 
trabalho.   

De outra parte, na companhia de inte-
lectuais não menos expressivos, como 
Robert Castel, Alain Touraine e István 
Mészáros, o maduro professor Antunes 
reforça, neste seu mais novo livro, o que 
se poderia reconhecer como uma im-
portante peça que integra -a meu juízo 
- uma trilogia fundamental para enten-
der a negação da tese sobre a perda 
de centralidade do trabalho. Da leitura 
sistêmica de suas duas publicações an-
teriores, Adeus ao trabalho? e Os senti-

dos do trabalho, com importante reper-
cussão não apenas no Brasil em virtude 
das edições em vários idiomas, fica 
clara a existência de uma nobre linha 
de raciocínio que alimenta e fortalece 
o justo e atualíssimo debate em torno 
das transformações do trabalho e o seu 
papel nas sociedades capitalistas. 

Longe da desaparição do trabalho, há 
vitalidade. Quando constata o conjunto 
de sinais da destrutividade do labor sob 
a nova marcha do regime de acumula-
ção flexível de capital, o professor Antu-
nes não se refugia no fácil pensamento 
da desaparição do trabalho, que inexo-
ravelmente leva ao entendimento sobre 
a sua impossibilidade de estruturar a 
sociedade atual. Prefere, todavia, re-
considerar que a morfologia do trabalho 
se renova, a partir da heterogeneidade 
que contamina o conjunto de uma clas-
se-que-vive-do-trabalho. 

Em síntese, amplia a antiga definição 
de trabalhador (a) manual direto para a 
totalidade do trabalho coletivo que se 
submete ao processo de troca da força 
de trabalho por salário, o que lhe permi-
te obter um conceito alargado do que 
seja classe trabalhadora. Mesmo que 
polêmica, sua proposição conceitual 
procura dar conta de um desafio nada 
desprezível de compreender melhor o 
processo atual de fragmentação signi-
ficativa do uso e remuneração da força 
de trabalho. 

Assim, atividades laborais como in-
clusive aquelas dotadas de maior di-
mensão intelectual, que se difundem 
nas esferas da informatização, auto-
matização, serviços e comunicação, 
terminam, sobretudo, por emergir de 
mutações e parcialização de relações 
de novo tipo entre o trabalho imaterial e 
o material. Neste sentido, Antunes con-
verge com André Gorz, entre outros, 
sobre a lição do capitalismo a respeito 
da imaterialidade do trabalho, que tem 
na subversão da lógica o desafio do en-
tendimento da sua própria superação. 
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